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RESUMO
As aquisições de bens e serviços na Administração Pública, nas esferas federal, estadual e municipal, caracterizam-se 
como de relevante valor estratégico, uma vez que o processo de compras públicas mobiliza e influência toda a organização 
e o ciclo socioeconômico. Para isso, este estudo, caracterizado como qualitativo e como quantitativo, almejou analisar, forma 
empírica, casos inerentes a três organizações públicas, sobre o tema em questão. De modo a utilizar a survey (de caráter 
exploratório), como ferramenta de coleta de dados no Portal de Transparência do Governo federal, combinada com a pes-
quisa de documentos em sistemas da administração pública federal, foi possível perceber a significativa discrepância entre 
o conceito de segregação de funções nos órgãos públicos apregoado na legislação e na doutrina especializada e a situação
efetiva identificada nesses órgãos. Assim, os resultados obtidos apresentaram-se de grande valia, a fim de oferecer uma
contribuição metodológica, experimental e dialética proporcionada pelo estudo.
.
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ABSTRACT
The acquisition of goods and services in the Public Administration, at the federal, state and municipal levels, is characterized 
as having relevant strategic value, since the public procurement process mobilizes and influences the entire organization 
and the socioeconomic cycle. To this end, this study, characterized as qualitative and quantitative, aimed to empirically 
analyze cases inherent to three public organizations, on the subject in question. In order to use the survey (of an exploratory 
nature), as a data collection tool on the Federal Government’s Transparency Portal, combined with the research of docu-
ments in federal public administration systems, it was possible to perceive the significant discrepancy between the concept 
of segregation of functions in public agencies advocated in the legislation and specialized doctrine and the actual situation 
identified in these agencies. Thus, the results obtained were shown to be of great value, in order to offer a methodological, 
experimental and dialectical contribution provided by the study.
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1	 Atuou na iniciativa privada durante 14 anos, sendo 6 deles em atividades de gerenciamento de recursos financeiros e materiais 
em empresas de vários segmentos. Atualmente, exerce o cargo de Administrador no Poder Executivo federal. Também possui 
Especialização em Auditoria Contábil-Fiscal e graduação em Administração de Empresas.
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INTRODUÇÃO

A Administração Pública, por meio de ações 
governamentais, materializa seu dever consti-
tucional de promover o bem-estar da sociedade. 
Para que isso ocorra, ela realiza compras públicas, 
as quais possuem enorme poder econômico, em 
que há constante debate em torno do desenvolvi-
mento de regras formais que governem os contra-
tos públicos de modo justo, dinâmico, transparente 
(SANTOS e SOUZA, 2020, p. 25).

Nesse sentido, a fim de que esse processo 
de aquisições públicas seja promovido com idonei-
dade, é necessário que exista segregação de fun-
ções entre as atividades e tarefas a serem execu-
tadas. Por exemplo, a pessoa imbuída de autorizar 
a compra deverá ser diversa daquela que recebe/
custodia o produto ou a mercadoria. Por sua vez, 
quem atua nessa última fase não poderá ter acesso 
ao registro contábil/administrativo do bem ou ser-
viço. 

Embora o princípio da segregação de fun-
ções, no âmbito do procedimento licitatório, já te-
nha sido amplamente difundido no âmbito da ju-
risprudência das Cortes de Contas e da doutrina 
especializada, sua positivação somente se deu de 
forma expressa com a nova Lei de Licitações – Lei 
14.133/2021.

Segundo Oliveira e Jr. (2022), o princípio da 
segregação das funções assumiu força cogente de 
maneira expressa, conforme se observa do art. 5º 
da Lei 14.133/2021, bem como teve o seu con-
teúdo e alcance também delineado pelo legislador, 
conforme se extrai do §1º do art. 7º, in verbis:

Art. 7º Caberá à autoridade máxima do 
órgão ou da entidade, ou a quem as normas 
de organização administrativa indicarem, 
promover gestão por competências 
e designar agentes públicos para o 
desempenho das funções essenciais à 
execução desta Lei que preencham os 
seguintes requisitos:
[...]
§ 1º A autoridade referida no caput deste
artigo deverá observar o princípio
da segregação de funções, vedada a

designação do mesmo agente público 
para atuação simultânea em funções mais 
suscetíveis a riscos, de modo a reduzir 
a possibilidade de ocultação de erros e 
de ocorrência de fraudes na respectiva 
contratação.

O tema é de tamanha relevância que o 
Tribunal de Contas da União – TCU, por meio do 
Acórdão 1.278/2020 – Primeira Câmara, do Relator 
Ministro Walton Alencar Rodrigues, fixou entendi-
mento de que a participação de servidor na fase 
interna do pregão eletrônico (como integrante da 
equipe de planejamento) e na condução da licitação 
(como pregoeiro ou membro da equipe de apoio) 
viola os princípios da moralidade e da segregação 
de funções.

Entretanto, o princípio da segregação de 
funções muitas das vezes (senão a maioria delas) 
não é cumprido como determinam as mais diver-
sas fontes do direito administrativo (lei, doutrina e 
jurisprudência). Em consequência, o resultado é a 
corrosão, cada mais acentuada, da estrutura go-
vernamental em cada uma das esferas (federal, 
estadual e municipal), como se exporá em linhas 
subsequentes.

Ademais, os objetivos desse estudo re-
sumem-se em: a) apresentar alguns exemplos de 
atuação das administrações públicas acerca da 
segregação de funções nas aquisições públicas; b) 
as consequências dessa atuação para a estrutu-
ra governamental e para a sociedade; c) além de 
despertar a opinião crítica do leitor entre o previsto 
nas fontes do direito administrativo e o que ocorre 
na prática nessas esferas de poder.

1.1	 ALGUNS ASPECTOS ORIGINÁRIOS DAS FALHAS 
NA LIDERANÇA PÚBLICA

Boa parte do problema da ineficiência da 
segregação de funções no serviço público pode ser 
explicado pelas teorias de gestão de pessoas ado-
tadas pela ciência da Administração. Nesse sentido, 
Marques (2019) cita o “clubismo”, que se alicer-
ça na Teoria do Grid Gerencial e Blake e Mouton, 
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notadamente no quadrante “1.9” (clube de campo 
ou líder playground), devendo priorizar um clima 
agradável no ambiente de trabalho.

Sob esse aspecto, as pessoas são ouvidas 
e suportadas pela chefia; porém, nada é feito de 
concreto, de modo a perpetuar a obediência às de-
terminações de superiores hierárquicos, a fim de 
que o chefe não perca sua função de confiança ou 
se indisponha com alguém para ocupar outras fun-
ções futuramente.

Como o foco das relações interpessoais 
volta-se para os interesses pessoais (hoje quem 
é chefe pode se tornar chefiado no futuro), Fiedler 
(1972) já havia previsto esse tipo de comporta-
mento, no qual a chefia orienta-se para relacio-
namentos/pessoas, sendo a preocupação do líder 
voltada para o bem-estar e a satisfação do grupo.

Em contrapartida aos resultados verifica-
dos na liderança conduzida para relacionamentos/
pessoas, Fiedler constatou que a liderança orien-
tada para tarefa (que deveria ser predominante) é a 
mais adequada na maior parte das situações. As-
sim, esse privilégio da chefia para com relaciona-
mentos/pessoas ignora, em certa medida, a produ-
tividade e os resultados que deveriam ser atingidos, 
tendo em vista que preservar os relacionamentos 
torna-se um objetivo maior e comum a todos os 
envolvidos.

Como prevalece o ambiente “clubista”, ci-
te-se, por exemplo, que na esfera federal inexiste 
qualquer tipo de ato normativo que disponha sobre 
cumprimento de prazos processuais, de modo es-
pecífico. O único dispositivo legal que regula esse 
tema é o art. 24 da Lei 9.784/1999, no qual, gene-
ricamente, se verifica que, “inexistindo disposição 
específica, os atos do órgão ou autoridade respon-
sável pelo processo e dos administrados que dele 
participem devem ser praticados no prazo de cinco 
dias, salvo motivo de força maior.”.

Diante dessa omissão normativa especial 
(decreto ou portaria interna de um ministério) e 
por não haver alguma classificação que controle os 
prazos processuais a serem tramitados (p. ex., bai-
xa complexidade: 1-2 dias; média complexidade: 

3-5 dias; alta complexidade: até 15 dias), muitos
servidores se aproveitam dessa lacuna e mantém
diversos processos em sua posse por prazo irra-
zoável.

Outro ponto a ser destacado como influen-
ciável nesse processo de relacionamento interpes-
soal é a Teoria da Equidade, a qual fora concebida 
por Adams apud Bergamini (1997). Para essa teo-
ria, aqueles que contribuem mais para uma orga-
nização também esperam receber mais em termos 
de recompensa.

Nesse sentido, o favorecimento da políti-
ca de “clubismo” anteriormente descrita, qual seja, 
priorização de relacionamentos pessoais em de-
trimento de tarefas, pode acarretar consequências 
nocivas para o serviço público. Isso ocorre porque 
essa teoria explica essencialmente a comparação 
entre os indivíduos (e consequentemente a rele-
gação do cumprimento de tarefas), o que pode re-
sultar na existência de um ponto de referência para 
que esta comparação seja realizada.

Por conseguinte, um indivíduo que procura 
agregar valor ao órgão/entidade em que está lotado, 
motivado pela expectativa de realizar suas aspira-
ções em detrimento de uma súcia de apaniguados, 
pode transformar-se em um problema para a or-
ganização, haja vista que se sentirá diminuído em 
razão do favorecimento de algumas pessoas.

2	 FATORES QUE INFLUENCIAM NO NÃO 

CUMPRIMENTO DA SEGREGAÇÃO DE 

FUNÇÕES

Como em todo ambiente profissional, o co-
leguismo faz parte das relações humanas, de modo 
a tornar o ambiente propício à realização dos afa-
zeres. Isso se intensifica em organizações menores, 
notadamente nas repartições regionais de órgãos 
federais, por serem de tamanho bastante reduzido. 
Seria o caso, por exemplo, de uma superintendên-
cia de um ministério em algum estado da federa-
ção.
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Com fulcro no que foi explanado em linhas 
anteriores, as chefias assumem papéis que podem 
distorcer a moralidade pública. Qual o ocupante de 
um cargo de chefia teria a “ousadia” de questionar 
a pessoa que o designou (ou a alguma pessoa que 
exerça um cargo superior ao seu) sobre o que deve 
(ou não) ser feito à luz da legislação?

Como é de conhecimento de muitos ser-
vidores públicos, não são raras as prévias ligações 
telefônicas e troca de mensagens via WhatsApp 
por parte de chefias, antes de se formalizar alguma 
opinião em algum processo que demande o posi-
cionamento dos atores envolvidos. Todavia, trata-
-se de uma linha bastante tênue, que delimita (e
muitas vezes ignora) o poder-dever de agir do ser-
vidor público e a violação dos princípios e valores
que fundamentam não só o ordenamento jurídico
brasileiro, mas também o bem-estar social.

Por ser um problema que se encontra 
disseminado em diversos órgãos e entidades das 
administrações públicas, focar-se-á, a título de 
amostragem e com base na vivência do autor desta 
obra, em alguns casos recentes acerca dessa te-
mática. 

2.1 O CASO DE UMA AGÊNCIA REGULADORA

A Instrução Normativa (IN) n. 05/2017, no 
que se refere à contratação de serviços sob o re-
gime de execução indireta no âmbito da Adminis-
tração Pública federal, estabelece que as fases de 
planejamento, seleção do fornecedor e fiscalização/
gestão de contratos devem ser distintas entre si. 

Dessa forma, as pessoas que atuam na confecção 
dos documentos da etapa de planejamento (termo 
de referência, estudos preliminares, pesquisa de 
preços, mapa de riscos) não devem executar a fase 
da seleção de fornecedor.

O objetivo dessa restrição é a atenuação de 
riscos, entre eles um possível direcionamento para 
alguma empresa sagrar-se vencedora à margem 
da lei, com base na inclusão de algum termo téc-
nico no termo de referência que possa restringir a 
participação das demais empresas, a fim de ape-
nas uma (ou algumas) delas possa beneficiar-se.

Nessa esteira, em março de 2024, foi pos-
sível constatar, numa agência reguladora, que um 
membro que atuava na equipe de planejamento 
também recebeu as propostas de apenas três for-
necedores, as quais foram armazenadas em um 
ambiente por ele mesmo criado no Microsoft Sha-
repoint.

Anteriormente ao recebimento dessas pro-
postas, a assistente desse servidor da equipe de 
planejamento enviou e-mails a apenas três for-
necedores, sem que fosse realizada a pesquisa de 
preços determinada no art. 5º da IN 65/2021.

Desse modo, caracterizou-se grave violação da 
segregação de funções (confusão entre as fases 
de equipe de planejamento e seleção do fornece-
dor), bem como transgressão à moralidade pública, 
que se encontrada plasmada no art. 37, caput, da 
Constituição Federal de 1988.

Para melhor elucidar essa questão, reproduzem-se 
os seguintes quadros:
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Quadro 1. Equipe de planejamento
Fonte: Diário Oficial da União

Quadro 2. Ambiente compartilhado
Fonte: Microsoft Sharepoint (ambiente compartilhado)

Quadro 3. E-mail enviado ao fornecedor vencedor
Fonte: Microsoft Outlook.
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Diante disso, constata-se claramente que 
o integrante da equipe de planejamento procedeu
de maneira contrária ao previsto na legislação.
Provavelmente, por ocupar uma função de con-
fiança (chefia de gabinete), esse indivíduo não quis
desobedecer às ordens da pessoa que ocupava o
cargo de maior hierarquia dessa agência regulado-
ra, que o designou para essa empreitada.

2.2 A SITUAÇÃO DE UM HOSPITAL FEDERAL

Os hospitais federais são frequentemente 
alvo de denúncias midiáticas, especialmente pela 
má gestão de seus diretores e coordenadores. Ain-
da que novos gestores assumam a função com o 
clichê de remodelação e saneamento das irregu-
laridades, observa-se que a situação se agrava a 
cada dia.

Para se ter uma noção de um dos proble-
mas que atormentam tais hospitais (e que resulta, 
repise-se, em consequências nefastas), é perti-
nente demonstrar aquilo que vem sendo debatido: o 
desrespeito ao princípio da segregação de funções.

Tome-se como exemplo um hospital fe-
deral cujo orçamento previsto no ano de 2022 era 
de aproximadamente R$ 180.000.000,002. A maior 
parte desse orçamento foi destinado para a aquisi-
ção de bens e serviços inerentes às atividades que 
esse hospital presta atendimento ao público.

Assim, em contraponto ao que dispõe o 
Acórdão TCU 2.146/2022 (Primeira Câmara), um 
servidor investido da função de pregoeiro (execu-
ção da licitação) elaborou e assinou o termo de re-
ferência (planejamento da licitação). Os quadros a 
seguir atestam essa situação.

2	 https://portaldatransparencia.gov.br/despesas/orgao?ordenar-
Por=orgaoSuperior&direcao=asc

Quadro 4. Termo de referência
Fonte: Diário Oficial da União.

Quadro 5. Termo de referência (assinatura pregoeiro)
Fonte: Compas.gov

https://portaldatransparencia.gov.br/despesas/orgao?ordenarPor=orgaoSuperior&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/despesas/orgao?ordenarPor=orgaoSuperior&direcao=asc
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De modo a resgatar a jurisprudência 
exarada no citado Acórdão, o TCU aduz que: 
“a atribuição, ao pregoeiro, da responsabili-
dade pela elaboração do edital, cumulativa-
mente às tarefas de sua estrita competência, 
afronta o princípio da segregação de funções 
e não encontra respaldo no art. 3°, inciso IV, 
da Lei 10.520/2002 nem no art. 17 do Decreto 
10.024/2019.”

2.3 O CASO DE UMA UNIDADE REGIONAL DE 
UM MINISTÉRIO

Em julho de 2022, época em que houve 
a recriação de um departamento destinado à 
gestão dos hospitais federais de um ministério, 

Quadro 6. Lotação de quatro servidores (divisão de controle de licitações e contratos dos hospitais federais)
Fonte: Sistema Eletrônico de Informações - SEI

Quadro 7. Análise de um servidor com dupla lotação
Fonte: Sistema Eletrônico de Informações - SEI

criou-se uma determinada divisão que deveria 
controlar as licitações e contratos dos hospitais 
federais. A partir daí, a chefia dessa divisão e 
a chefia de um serviço de gestão de contratos 
desse ministério acordaram, verbalmente, que 
quatro servidores estariam lotados simulta-
neamente, nas duas unidades.

Diante dessa situação, além de agredir 
o comando do art. 117, XVII da Lei 8.112/1990
(cometer a outro servidor atribuições estranhas
ao cargo que ocupa, exceto em situações de
emergência e transitórias), os servidores que
gerenciavam contratos de uma unidade mi-
nisterial também controlavam as licitações e
contratos dos hospitais federais, como segue:
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Quadro 8. Aanálise de um servidor com dupla lotação
Fonte: Sistema Eletrônico de Informações – SEI

Infelizmente, essa prática é mais co-
mum do que se possa imaginar, como o leitor, 
que porventura seja servidor público ou que já 
experimentou essa situação, pode atestar. 

METODOLOGIA

A pesquisa é de caráter exploratório, 
sendo que esse estudo “enfatiza a descoberta 
de ideias e discernimentos” (MARCONI e LAKA-
TOS, 2003, p. 22). Quanto à dimensão tempo, 
nesta pesquisa foram utilizados os procedi-
mentos da pesquisa amplamente difundidos, 
pois as informações foram obtidas por meio de 
bancos de dados públicos.

Os tipos de dados utilizados foram 
extraídos de fontes primárias e secundárias. 
Segundo Marconi e Lakatos (2003, p. 28), as 
fontes primárias são “extraídas de dados his-
tóricos, bibliográficos e estatísticos, arquivos 
oficiais e particulares; registros em geral; in-
formações, pesquisas e material cartográfico; 
e as fontes secundárias são da imprensa em 
geral e obras literárias, além de outras pesqui-
sas já realizadas”.

Dessa forma, este estudo é caracte-
rizado como uma pesquisa exploratória, com 
levantamento de dados primários (pesquisa de 
campo) e secundários (revisão bibliográfica e 
dados das empresas e de outras pesquisas).

CONCLUSÃO

Diante do exposto, conclui-se que, 
apesar de previsão em vários atos normati-
vos e na jurisprudência das Cortes de Contas, 
o princípio da segregação de funções ainda não
atingiu a plenitude acerca de seu cumprimento.
Com isso, a atuação dos agentes públicos res-
ta comprometida, de modo a colocar em risco
o controle do processo de aquisições públicas.
Com isso, a despeito de outros exemplos te-
rem sido vivenciados pelo autor desta obra em
sua trajetória profissional em alguns órgãos e
entidades públicos, buscou-se demonstrar, por
meio de alguns deles, alguns aspectos resul-
tam no desrespeito à segregação de funções
nas aquisições públicas.
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